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“Este enriquecedor aporte jurídico literario nos ofrece una rica investigación con-
ducente a profundizar el desiderátum propuesto: cuáles son los matices de los 
derechos convencionales, constitucionales y fundamentales. El extenso currículum 
vitae del autor es prueba de su percusiva trayectoria académico- científica, siendo 
bien reconocida en el contexto regional e internacional, sobre todo en este momen-
to en que sale a la luz tan importante obra de su autoría. Estoy seguro que este libro 
que ahora cuentan los lectores, puede ser un elemento diferencial en la percepción 
de todos los que luchan por una justicia cada vez más eficaz y plena, lo que no 
hace más que confirmar la importancia de difundir conocimientos de calidad entre 
todos los interesados y preocupados por la mejora del sistema legal. Y también 
quiero profetizar que esta obra es pionera y marcará para siempre la importancia 
del conocimiento profundo para el avance de la Ciencia en relación a los Derechos 
Fundamentales en su naturaleza constitucional”.

“Questa enriquecedora contribuição jurídico literária nos oferece rica pesquisa na 
qual se debruçar em busca do desiderato proposto: qual as nuances dos direitos 
convencional, constitucional e fundamentais. O extenso curriculum vitae do autor é 
a prova da percuciente carreira acadêmico- científica, sendo bem reconhecida no 
contexto regional e internacional, sendo tal de se gizar neste momento em que tão 
importante obra de sua lavra vem a lume. Tenho a certeza que, com este livro que 
os leitores agora podem dispor, pode ser elemento diferencial na percepção de to-
dos que pugnam por uma justiça cada vez mais efetiva e realizadora, o que somente 
vem a confirmar a importância da difusão do conhecimento de qualidade entre todos 
aqueles que se preocupam e se ocupam de cuidar do aperfeiçoamento do sistema 
jurídico. E também quero profetizar que este é um livro pioneiro e que vem a marcar 
para sempre a importância do conhecimento profundo para o avanço da Ciência em 
relação aos Direitos Fundamentais em seu matiz constitucional”. 

Prof. Pós- Dr. Deilton Ribeiro Brasil
Pós- Doutor em Direito pela Univ. degli Studi di Messina (UNIME), Itália. Doutor em Direito pela Univ. Gama 

Filho- RJ. Professor da Graduação e do PPGD -Mestrado e Doutorado em Proteção dos Direitos Fundamentais 
da Univ. de Itaúna (UIT), e das Faculdades Santo Agostinho (FASASETE-AFYA).
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É com entusiasmo que aceitei o convite para fazer o prólogo desta enri-
quecedora contribuição jurídico literária do Doutor Jorge Isaac Torres Manri-
que na organização desta obra, com o título Derecho Convencional, Derecho 
Constitucional y Derechos Fundamentales. El inevitable camino hacia la 
justicia, que nos oferece rica pesquisa na qual se debruçar em busca do desi-
derato proposto: qual as nuances dos direitos convencional, constitucional e 
fundamentais. O extenso curriculum vitae do autor é a prova da percuciente 
carreira acadêmico-científica, sendo bem reconhecida no contexto regional 
e internacional, sendo tal de se gizar neste momento em que tão importante 
obra de sua lavra vem a lume.

Ao eleger o tema sobre a análise legal, constitucional e convencional 
sobre a não responsabilidade penal dos gerentes em caso de dano ao meio am-
biente o autor tece importantes considerações sobre a responsabilidade penal 
nos crimes contra o meio ambiente, sobre a tipificação da responsabilidade 
dos representantes legais da pessoas jurídicas, sobre a teoria de infração do 
dever fazendo ainda incursões sobre os direitos transindividuais, os princípios 
legais constitucionais e penais que se devem levar em conta, os direitos fun-
damentais e convencionais a considerar bem como tecer suas considerações e 
propostas sobre o assunto proposto.

No capítulo II traz uma minuciosa análise sobre os limites constitucio-
nais da detenção policial tendo como pano de fundo o prazo máximo de de-
tenção policial sob a visão do Tribunal Constitucional peruano no âmbito dos 
deveres de outras entidades públicas no que se refere ao prazo máximo trazen-
do à colação o entendimento do Tribunal Europeu de Direitos Humanos, da 

PREFÁCIO
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Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos para então fixar uma pavimentação teórica sobre a proble-
matização da ampliação da prisão provisória tecendo ainda considerações so-
bre a Lei nº 30558 para então indagar se o prazo de prisão provisória poderia 
chegar a 15 dias para o caso de delitos cometidos por organizações criminosas. 
Por fim, o autor faz as suas conclusões e propostas. Por seu turno, o capítulo 
III trata sobre a análise constitucional sobre a livre valoração probatória penal. 
O autor parte de uma crítica sobre a livre valoração da prova penal e faz uma 
incursão sobre os direitos fundamentais envolvidos tais como, o princípio da 
presunção de inocência ou de não culpabilidade trazendo importantes aportes 
do Tribunal Constitucional espanhol, igualmente da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos para 
instigar o leitor a compartilhar com as suas conclusões e propostas a serem 
atingidas.

De maneira judiciosa e detalhada no capítulo IV o autor aborda sobre 
as consequências de uma indevida aplicação do novo processo sumário como 
consequência de uma errônea apreciação da «flagrancia delictiva» ou da prova 
da materialidade do crime para então discorrer teoricamente sobre o processo 
sumário, materialidade do delito, quase delito com base nos dispositivos da 
legislação indicada para magistralmente fazer as suas conclusões e propostas 
sobre o assunto em questão. Por sua vez, o capítulo V inicia com as reflexões 
sobre a procedência excepcional do recurso de agravo constitucional contra a 
sentença estimatória de segundo grau que venha a ameaçar ou lesionar a or-
dem constitucional. Nesse sentido, são colocadas importantes considerações 
sobre a competência do Tribunal Constitucional bem como sobre a excepcio-
nalidade da sentença estimatória no processo constitucional sob o contexto da 
legalidade, constitucionalidade, convencionalidade e legitimidade para então 
fazer uma análise sobre o caso concreto levado a colação para então o autor 
fazer as suas considerações e propostas.

O capítulo VI traz uma abordagem teórica sobre o direito processual 
penal constitucional e a exclusão da prova ilícita em face da tutela judicial 
de direitos com base na Resolução n° 09, de 23/06/17 e Resolução n° 02, de 
18/04/17 no âmbito da tutela judicial de direitos onde é feita uma análise dos 
fundamentos culminando com as conclusões e caminhos para eventuais solu-
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ções. O capítulo VII trata sobre breves considerações constitucionais sobre o 
indulto e graça presidencial concedidos a Alberto Fujimori onde é feita uma 
incursão sobre os institutos do indulto e da graça fazendo uma comparação 
entre os seus pontos de convergência e particularidades sobre o princípio da 
discricionariedade e competência à luz dos pronunciamentos da Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos para culminar com uma análise sobre os 
institutos com as conclusões e propostas do autor.

Em continuação, o capítulo VIII é concernente a breves considerações 
sobre a obrigação de julgar e sua vinculação com a realização de direitos fun-
damentais e princípios da administração pública trazendo importantes consi-
derações sobre o dever de julgar em sede administrativa e judicial e sobre quais 
direitos fundamentais são vulnerados em face a sua inobservância para trazer 
o autor as suas conclusões e propostas sobre o assunto em questão. O capítulo 
IX é sobre um olhar crítico das modificações constitucionais de ampliação do 
prazo de detenção policial em casos de flagrante delito. Nesse sentido, é feita 
uma percuciente análise da Lei nº 30558 para se indagar se a ampliação do 
prazo da prisão em flagrante delito é legítima. Para tanto, é feita uma posterior 
análise sobre a detenção policial segundo a Corte Interamericana de Direitos 
Humanos e a Convenção Americana de Derechos Humanos para terminar 
com as considerações e propostas.

Os capítulos X e XI são sobre as seguintes hipóteses de investigação: A 
justiça restaurativa é somente aplicável em sede penal? Em que outro caso não 
se deve aplicar o princípio da «reformatio in pejus»? Por seu turno, o capítulo 
XII tem como verbete a despenalização do abortamento com um enfoque 
fático e jurídico sobre essa delicada questão. Para tanto, o autor inicia com a 
definição e classes de abortamento bem como o desacerto legislativo sobre o 
assunto com importantes aportes sobre sua desregulamentação em suas con-
clusões e propostas de eventuais soluções. O capítulo XIII trata sobre a crimi-
nalística como carreira profissional.

O capítulo XIV é sobre a argumentação jurídica sistêmica interdisci-
plinar com uma nova maneira de fundamentar de modo concreto e eficaz. O 
autor inicia esse capítulo com o modo de justificação, definindo a mesma e te-
cendo considerações sobre a estrutura: legalidade, constitucionalidade, prece-
dentes vinculantes, demais fontes de direito, convencionalidade e legitimação. 
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Aborda a respeito de sua aplicação para chegar às suas conclusões e propostas. 
O capítulo XV traz breves considerações sobre o controle de convencionali-
dade com as nuances de luzes, sombras e agenda pendente sobre a temática. 
O ponto alto sobre o controle de convencionalidade é sobre as sentenças in-
terpretativas conforme o parâmetro de convencionalidade, sentença declarati-
va de inconvencionalidade e sentença desestimatória de inconvencionalidade 
para se chegar nas consequências das sentenças da Corte Interamericana de 
Direitos Humanos e a declaratória de inconvencionalidade e o estado con-
vencional como quarto estágio. Termina com as suas conclusões e propostas.

O capítulo XVI parte da premissa se o exame da convencionalidade é a 
panaceia insofismável da Justiça? Nesse sentido, sustenta-se que a única igual 
ou comparável à justiça, é o Estado de Justiça. Já o capítulo XVII se refere a 
corrupção em seu grau máximo salvará a democracia e o Estado constitucio-
nal de direito. O autor sustenta que é perfeitamente viável entender e usar o 
impacto desse grau de corrupção como agente gerador de salvação, redenção 
ou renascimento das cinzas.

Por seu turno, o capítulo XVIII trata da ameaça aos direitos funda-
mentais em virtude da atual conjuntura política. Para o autor o cenário po-
lítico está em séria turbulência e possui várias frentes que basicamente são: 
o controle de mídia, que ameace perigosamente a liberdade de imprensa; o 
crime organizado no caso do prefeito de Chica e o caso do Governador Re-
gional de Callao, detido preventivamente, por supostamente ter recebido pro-
pina da empresa Odebrecht, pela concessão de um trecho da Costa Verde. O 
capítulo XIX versa sobre a dilação excepcional do prazo dos procedimentos 
sancionadores iniciados e officio vulnera os princípios e direitos fundamentais 
do administrado. O autor postula a regulamentação urgente da norma legal 
que inclui os mencionados requisitos, para então, com ela, contribuirá para o 
fortalecimento da uniformidade das decisões administrativas, bem como, o 
que é próprio da ordem constitucional e a garantia da realização dos direitos 
fundamentais.

O capítulo XX traz uma interessante temática sobre se unicamente de 
deve denominar direito processual constitucional somente aquele que se ori-
gina do próprio código. O autor desenvolve todo um raciocínio de sentido 
de que também devem ser considerados como direito processual constitucio-
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nal, os processos que inicialmente venham de outras áreas da ciência jurídica, 
como o direito civil, administrativo, penal, tributário, entre outros; para chegar 
ao Código de Processo Constitucional. Ou seja, aqueles que são conhecidos 
como: direito processual constitucional civil, direito processual constitucional 
administrativo, direito processual penal, direito processual tributário consti-
tucional, etc. O capítulo XXI aborda sobre o direito fundamental ao esqueci-
mento que é definido de três formas: um termo fictício cujo cerne é o direito 
de acesso, retificação e cancelamento de nossos dados pessoais que estão em 
bases estrangeiras; obrigações especiais de exclusão de dados financeiros e pe-
nalidades após um certo tempo e a desindexação de informações em motores 
de busca, ou seja, que a informação não seja eliminada, mas simplesmente para 
aparecer no motor de busca. Resta, então, necessário legislar e regulamentar 
o direito fundamental ao esquecimento, com o objetivo de melhor estender a 
proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.

O capítulo XXII refere-se a tutela jurisdicional efetiva, devido processo 
e tutela processual efetiva, quando são necessárias e em que se diferenciam. 
Para o autor é importante especificar que a proteção jurisdicional, o devido 
processo legal e a eficácia de dita tutela não se aplica apenas no contexto do 
direito processual civil tendo uma aplicação abrangente. O capítulo XXIII 
tem o título o verdadeiro significado de dissenção, uma postulação crítica a 
partir de sua legitimidade. Dissidente é quem manifesta uma dissidência. Dis-
cordar, por outro lado, é separar-se de uma doutrina, crença ou conduta co-
mum. O conceito é frequentemente usado com uma conotação política para 
nomear a pessoa que decide separar-se da comunidade ou do partido de que 
era membro. Nesse sentido, o autor traz importantes considerações sobre a 
utilização desse instituto.

Logo a seguir, tem-se o capítulo XXIV que tem o verbete sobre reflexões 
constitucionais sobre o direito de família no direito peruano contemporâneo. 
O autor, inicia com o contexto histórico até fazer uma incursão do modelo 
clássico ao contemporâneo do modelo de família ressaltando dentre outros os 
aspectos das novas tecnologias e da violência familiar para fazer as suas con-
clusões e propostas. O capítulo XXV trata sobre o decálogo para uma correta 
gestão pública e sua influência com a realização dos direitos fundamentais. Ao 
alinhavar considerações sobre a correta compreensão de gestão pública o au-
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tor traz importantes elementos do decálogo para uma correta gestão pública 
fazendo as suas conclusões e propostas ao final.

O capítulo XXVI são breves considerações sobre a aterrissagem da inte-
ligência artificial no Direito e sua influência na concretude dos direitos funda-
mentais. Elenca importantes considerações a respeito da inteligência artificial 
e os sistemas jurídicos, a justiça humana versus a justiça robótica e por fim, 
a inteligência artificial jurídica e os direitos fundamentais. Termina com as 
suas conclusões e propostas para eventuais caminhos e soluções. O capítulo 
XXVII é referente a justiça jurídica, justiça constitucional, justiça convencio-
nal, Justiça restaurativa, justiça. São sinônimos? Nesse sentido, o autor elabora 
importantes considerações sobre a temática.

O capítulo XXVIII é sobre os que escrevem silenciam-se. Trata-se de 
uma crônica de uma violação sistemática de direitos fundamentais. Dessa for-
ma, o autor lida com o que acontece como consequência da escrita, corres-
pondente no ambiente mais íntimo de quem escreve, ou seja, em sua casa, seu 
afeto, sua família, seu círculo mais próximo. Por seu turno, o capítulo XXIX é 
sobre em que outro caso o princípio não deve ser aplicado? Reformação em 
pejus? Conclui o autor em suas considerações que tal princípio constitui-se 
uma importante garantia da parte que recorre de uma decisão em primeira 
instância.

Por conseguinte, o capítulo XXX discorre sobre a necessidade de incluir 
princípios adicionais ao título preliminar. Da lei do processo administrativo 
geral. É nessa ordem de ideias, que o autor enumera os princípios da segu-
rança jurídica, da economia e da publicidade tão necessários ao procedimento 
administrativo. Igualmente, o capítulo XXXI que se discute se os princípios 
gerais do direito são imutáveis? Além disso, para o autor o princípio da se-
gurança jurídica é parte substancial do Estado Constitucional de Direito. A 
previsibilidade de comportamentos contra as hipóteses previamente determi-
nadas por Lei, é a garantia que informa todo o ordenamento jurídico e que 
consolida a proibição da arbitrariedade.

Por fim, o capítulo XXXII é sobre a Reconstrução dos danos do fenô-
meno denominado «niño costero» e os direitos fundamentais. Para o autor, em 
matéria de desastres naturais, é preciso observar principalmente a não viola-
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ção e defesa de direitos fundamentais, tais como: o direito à vida, liberdade e 
segurança pessoal, liberdade de movimento, liberdade de expressão, educação, 
trabalhos, saúde, habitação, alimentação adequada, água potável e saneamento, 
entre outros. O capítulo XXXIII que trata sobre as novas formas de geração 
de valor público nos contratos com o Estado. O autor defende a opinião de 
que o mero conhecimento acadêmico, profissional, trabalhista ou negócios 
não constituem garantia suficiente para poder assegurar, não apenas, uma ges-
tão bem-sucedida, em termos de geração de valor público.

Tenho a certeza que, com este livro que os leitores agora podem dispor, 
«Derecho Convencional, Derecho Constitucional y Derechos Fundamen-
tales. El inevitable camino hacia la justicia» pode ser elemento diferencial 
na percepção de todos que pugnam por uma justiça cada vez mais efetiva e 
realizadora, o que somente vem a confirmar a importância da difusão do co-
nhecimento de qualidade entre todos aqueles que se preocupam e se ocupam 
de cuidar do aperfeiçoamento do sistema jurídico. E também quero profetizar 
que este é um livro pioneiro no Brasil e que vem a marcar para sempre a im-
portância do conhecimento profundo para o avanço da Ciência em relação aos 
Direitos Fundamentais em seu matiz constitucional.

Resta-me apenas desejar a toda boa leitura!

De Barbacena, Minas Gerais, maio de 2022

Deilton Ribeiro Brasil
Pós-doutor em Direito pela Università degli Studi di Messina (UNIME), Itália. 

Doutor em Direito pela Universidade Gama Filho-RJ. Professor da Graduação e do 
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Es con entusiasmo que acepté la invitación para prologar este enrique-
cedor aporte jurídico literario del Doctor Jorge Isaac Torres Manrique en la 
organización de esta obra, titulada: «Derecho Convencional, Derecho Cons-
titucional y Derechos Fundamentales. El inevitable camino hacia la justicia», 
que nos ofrece una rica investigación conducente a profundizar el desiderá-
tum propuesto: cuáles son los matices de los derechos convencionales, cons-
titucionales y fundamentales. El extenso currículum vitae del autor es prueba 
de su percusiva trayectoria académico- científica, siendo bien reconocida en el 
contexto regional e internacional, sobre todo en este momento en que sale a la 
luz tan importante obra de su autoría. 

Al elegir el tema sobre el análisis jurídico, constitucional y convencional 
de la irresponsabilidad penal de los administradores en caso de daño al medio 
ambiente, el autor hace importantes consideraciones sobre la responsabilidad 
penal en los delitos contra el medio ambiente, sobre la tipificación de la res-
ponsabilidad de los representantes de las personas jurídicas, sobre la teoría del 
incumplimiento del deber, aún incursionando en los derechos transindividua-
les, los principios jurídicos constitucionales y penales que deben tenerse en 
cuenta, los derechos fundamentales y convencionales a considerar así como 
tejer sus consideraciones y propuestas sobre los tema propuestos.

En el capítulo II trae un análisis detallado de los límites constitucionales 
de la detención policial en el contexto del tiempo máximo de detención policial 

PRÓLOGO*

*	 Traducción al castellano a cargo de Jorge Isaac Torres Manrique.
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desde el punto de vista de la Corte Constitucional peruana en el ámbito de 
los deberes de otras entidades públicas en materia de plazo máximo poniendo 
en conocimiento de la Corte Constitucional peruana el entendimiento de la 
Corte Europea de Derechos Humanos, la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos y la Convención Americana sobre Derechos Humanos para luego es-
tablecer una base teórica sobre el cuestionamiento de la ampliación de la prisión 
preventiva, además de hacer consideraciones sobre la Ley Nº 30558 en la que 
la prisión provisional podría llegar a 15 días en el caso de delitos cometidos por 
organizaciones criminales. Finalmente, el autor realiza sus conclusiones y pro-
puestas. A su vez, el capítulo III trata del análisis constitucional sobre la libre va-
loración de la prueba penal. El autor parte de una crítica a la libre valoración de 
la prueba penal e incursiona en los derechos fundamentales involucrados, como 
el principio de presunción de inocencia o no culpabilidad, trayendo importantes 
aportes del Tribunal Constitucional español, también de la Corte Interameri-
cana de Derechos Humanos, Corte Interamericana de Derechos Humanos y 
la Convención Americana sobre Derechos Humanos para alentar al lector a 
compartir con sus conclusiones y propuestas a las que arriba.

De manera juiciosa y detallada, en el capítulo IV, el autor discute las 
consecuencias de una aplicación indebida del nuevo proceso sumario como 
consecuencia de una valoración errónea del «delictivo flagrante» o de la prueba 
de la materialidad del delito para luego discutir teóricamente sobre el proceso 
sumario, materialidad del delito, cuasi delito en base a lo dispuesto en la le-
gislación indicada para realizar magistralmente sus conclusiones y propuestas 
sobre el tema en cuestión. A su vez, el capítulo V inicia con reflexiones sobre 
el fondo excepcional del recurso de amparo constitucional contra la sentencia 
estimatoria de segundo grado que atente o lesione el orden constitucional. En 
este sentido, se hacen importantes consideraciones sobre la competencia de 
la Corte Constitucional así como sobre la excepcionalidad de la estimación 
de la pena en el proceso constitucional bajo el marco de la legalidad, cons-
titucionalidad, convencionalidad y legitimidad para luego hacer un análisis 
del caso concreto planteado. para luego el autor plasme sus consideraciones y 
propuestas.

El Capítulo VI trae una aproximación teórica al derecho procesal penal 
constitucional y la exclusión de la prueba ilícita frente a la tutela judicial de 


